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DECLARAÇÃO DA AGENDA DE LUTA DAS ORGANIZAÇÕES, POVOS, NACIONALIDADES E COMUNIDADES INDÍGENAS AMAZÔNICAS EM APOIO À MOBILIZAÇÃO NACIONAL E NO EXERCÍCIO DA NOSSA AUTODETERMINAÇÃO
7 de outubro, 2019 – Puyo, Pastaza
À opinião pública e ao Povo Equatoriano.
Nós, Povos e Nacionalidades Indígenas da Amazônia Equatoriana, unidos nesta hora dolorosa para o país e para nossas famílias, no uso da nossa autodeterminação e em defesa da nossa vida e dos nossos territórios, declaramo-nos em mobilização permanente e em estado de alerta frente à violenta arremetida tanto da política econômica, que violenta nossos direitos econômicos e sociais fundamentais; como da repressão policial e militar que está sendo aplicada pelo atual Governo Nacional em nossos territórios e no resto do território nacional.
Rechaçamos as medidas econômicas, denominadas “paquetazo”, e demandamos a reversão integral da carta de intenções assinada junto ao Fundo Monetário Internacional; cujo conteúdo não foi tornado de caráter público, violando a obrigação de transparência dos atos do executivo; bem como a conclusão das tentativas de privatização das empresas públicas acobertadas sob a figura da “concessão”.
Rechaçamos que nossos territórios de vida, reconhecidos na Constituição, sejam declarados pelo Executivo sem nosso consentimento, nem Consulta Prévia, como blocos petroleiros, concessões minerarias ou hidrelétricas.  Nossos territórios e direitos estão permanentemente ameaçados pela ganância, a destruição e a exploração de recursos naturais por parte do Estado, estando muitos dos nossos povos em risco de extermínio por condições demográficas, socioeconômicas, e pela falta de formalização da nossa propriedade coletiva.
Rechaçamos o Estado de Exceção declarado pelo Executivo e validado de maneira funcional pela Corte Constitucional, e denunciamos as graves violações de direitos humanos que sofremos em nossas comunidades e territórios por parte do Estado, que incluem entre outras o uso excessivo da força, violações contra a integridade física, contra o processo devido, torturas e maus tratos. Tal como têm sido declaradas em vários pronunciamentos de organizações nacionais e internacionais de Direitos Humanos, manifestando sua preocupação sobre esse uso abusivo da força.
Rechaçamos as infundadas e convenientes declarações do Ministro da Defesa Oswaldo Jarrín, assinalando que no nosso país não existem territórios indígenas, o que busca facilitar a militarização do território nacional e os excessos no uso de sua presença, sem reconhecer que os territórios indígenas são parte fundamental do Estado Plurinacional que vigora no Equador desde 2008. As declarações de Jarrín ratificam que as políticas, ações repressivas e posturas do atual governo estão marcadas por critérios de discriminação, desconhecimento de nossa autodeterminação e do alcance dos direitos coletivos.
Ratificamos que no exercício da nossa autodeterminação e sendo parte de um estado intercultural e plurinacional, exercemos governança sobre nossos territórios.
Não somos instrumentos de Correa, Lasso ou Nebot; somos Povo Organizado reivindicando e exigindo direitos, com uma agenda própria, discutida com nossas bases e com a certeza de que somente mediante a luta se conquistam direitos. Nunca nos foi dado nada de graça, e por isso a luta é nosso único caminho.
No que se refere ao “paquetazo” do Governo Nacional, afirmamos que:
· As medidas econômicas impostas pelo executivo nada têm a ver com um compromisso perante as Mudanças Climáticas, uma vez que o estado segue promovendo a exploração de recursos não renováveis e megaprojetos energéticos, como base de sua matriz econômica e no cumprimento de acordos comerciais com outros países.
· A economia baseada na exploração de recursos não renováveis como o petróleo e a mineração é a raiz do problema que enfrentamos hoje. Queremos um modelo econômico pós-petroleiro, e não mais a expansão dessas atividades em nossos territórios. A eliminação dos subsídios aos combustíveis não garante a redução do seu consumo e das taxas de emissões. Essa medida por si só não mudará a matriz energética, e em nosso caso contribuirá para encarecer o custo de vida como já está acontecendo neste momento em nosso angustiado país. Deveriam ser retirados os benefícios econômicos e subsídios das empresas petroleiras, no entanto a eliminação do subsídio no preço dos combustíveis provoca graves impactos nas populações mais vulneráveis.
· As medidas adotadas se concentram na flexibilização de direitos trabalhistas e no incremento de benefícios para as grandes empresas nacionais e transnacionais, que fomentam a concentração da riqueza e a marginalização de nossas comunidades.
· As medidas não contribuem para superar o extrativismo, mas alimentam seu aprofundamento e sua aliança com os capitais especulativos que contribuem para aumentar seus lucros no mercado à custa do sangue da nossa terra.
Em relação à situação estrutural de violação de direitos, denunciamos que:
· O decreto 884, que declara estado de exceção e que foi validado pela corte, não contém fatos que constituam uma grave comoção interna que não possa ser superada por meio do regime constitucional ordinário (art. 121.2 e art. 121.3) e, portanto, é contrário à Constituição da República, sendo seu único objetivo favorecer a militarização dos nossos territórios, impedir nosso direito de protesto e resistência, e impor as medidas adotadas frente ao FMI.
· A decisão governamental de ampliar fronteiras extrativistas é imposta sobre nossos territórios desconhecendo a constituição e mediante ameaças e coerção. Até o momento, a ampliação das fronteiras petroleiras e minerarias nos territórios indígenas não deixa saldos positivos, seja em termos ambientais ou econômicos;  as concessões de mineração em larga escala nas províncias de Napo e Morona Santiago, o início da fase de exploração mineraria na Cordilheira do Condor e as concessões minerarias outorgadas no território A’i Cofán de Sinangoe em Sucumbios ameaçam gravemente nossos territórios e nossas formas de vida.
· Existe uma demonstrada cumplicidade do executivo com a empresa Genefran S.A para continuar com a construção de uma hidrelétrica no Rio Piatua.
· O executivo e as empresas mantêm a estratégia de criminalizar dirigentes e comunidades; existe uma prática recorrente de abuso do direito penal para tentar silenciar nossos processos de exigibilidade e denúncia.
· Entidades como o Ministério do Meio Ambiente, longe de cumprir com as obrigações do seu mandato, favorecem o acobertamento de violações dos direitos coletivos e da natureza, e geram cenários favoráveis para o desenvolvimento de atividades extrativistas.
· Não foi garantida a Consulta Prévia, Livre e Informada. Tampouco nosso direito de conservar e desenvolver nossas próprias formas de convivência e organização social, bem como de geração e exercício de autoridade em nossos territórios legalmente reconhecidos e terras comunitárias de posse ancestral.
Em virtude disso, as demandas do movimento indígena, sindical, das organizações populares e do povo em geral se juntam para empurrar um programa de unidade de exigências ao Governo Nacional, que inclui:
· Que se revogue o Estado de Exceção decretado para reprimir as comunidades e pessoas que fazem uso de seu direito ao protesto social e a resistência ao descontentamento popular;
· A imediata liberação de todas as companheiras e companheiros detidos no marco das mobilizações;
· A suspensão da aplicação de medidas econômicas neoliberais impostas pelo Fundo Monetário Internacional, porque as mesmas atacam fortemente o custo de vida das equatorianas e equatorianos em condições mais vulneráveis; e a reversão da carta de intenções com dito fundo, assinada sem consulta e em violação ao direito de acesso à informação pública.
· A execução imediata da política de arrecadação tributária dirigida a banqueiros e empresas liberadas de 4bilhões e 295 milhões em impostos; seu pagamento deverá cobrir a dívida pública;
· O cancelamento das concessões petroleiras, minerarias, hidrelétricas e madeireiras em territórios indígenas por descumprimento do Art.57 da Constituição da República, referente à Consulta Prévia, Livre e Informada;
· O cumprimento dos acordos alcançados no chamado “Diálogo Nacional”, por meio do qual se buscava reivindicar nossos direitos, os quais foram violados sistematicamente no governo anterior e cujo cumprimento foi paralisado por falta de vontade política das autoridades governamentais atuais;
· A investigação e sansão de ministros, funcionários públicos e empresas pela obtenção indevida de concessões e licenças por parte de indústrias extrativistas, e garantias para que as sentenças favoráveis  obtidas pelas comunidades em defesa de seus direitos territoriais e da natureza sejam respeitadas;
· Cumprimento integral das sentenças em defesa das nacionalidades, a exemplo dos casos:
· Sentença histórica que protege o rio Piatua contra a construção da hidrelétrica Genefran S.A (Santa Clara, província de Pastaza);
· Vitória do povo Waorani na ação de proteção que impede a exploração petroleira do bloco 22, protegendo 180.000 hectares de selva amazônica;
· Sentença dos A’i Cofán de Sinangoe, que requer a reversão de 52 concessões minerarias;
· Sentença ditada pela Corte Interamericana de Direitos Humanos em Sarayaku v. Equador
· Cumprimento dos acordos entre Petroamazonas e moradores de comunidades, obtidos com a paralisação das paróquias amazônicas de Chontapunta, Inês Arango, Dayuma e Cuyabeno;
· Cumprimento do “Mandato das Mulheres Amazônicas”, entregue em mãos ao Presidente da República em 2018 e que não teve respostas efetivas;
· Auditoria ambiental, social e econômica integral nas áreas onde existe exploração mineraria e petroleira, com o objetivo de estabelecer responsabilidade pela contaminação das comunidades indígenas e camponesas, bem como sua reparação integral;
· Apoio ao desenvolvimento de soluções e alternativas concretas contra as mudanças climáticas, propostas pelos Povos e Nacionalidades, reconhecendo que a conservação dos territórios e conhecimentos dos povos indígenas são chave nessa luta, como foi destacado no Acordo de Paris em 2015 e no último informe da ONU sobre a biodiversidade;
· Respeito à declaração dos Povos e comunidades, no exercício da nossa autodeterminação, que nossos territórios são livres de atividades extrativistas;
· Adoção integral das recomendações do informe recentemente realizado pela Relatora Especial das Nações Unidas para os Povos Indígenas sobre a situação dos nossos direitos no país onde se evidencia graves violações.
